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ANEXO IV 

 

 

«SECÇÃO D 

 

LISTA DE ELIMINAÇÃO PAUTAL DO ECUADOR 

PARA MERCADORIAS ORIGINÁRIAS DA UNIÃO EUROPEIA 

 

 

Salvo disposição em contrário da lista de eliminação pautal do Equador, são aplicáveis as seguintes 

categorias de escalonamento, nos termos do artigo 22.º (Eliminação dos direitos aduaneiros) do 

Título III (Comércio de mercadorias) do presente Acordo: 

 

1. São totalmente suprimidos os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias da União 

Europeia (em seguida, «mercadorias originárias») correspondentes às rubricas pautais na 

categoria de escalonamento «0», a partir da data de entrada em vigor do presente Acordo. 

 

2. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas nas rubricas pautais na 

categoria de escalonamento «3» são suprimidos através de quatro reduções iguais, com início 

na data de entrada em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são efetuadas no 

dia 1 de janeiro dos anos sucessivos, ficando essas mercadorias em seguida isentas de 

quaisquer direitos aduaneiros. 

 

3. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas nas rubricas pautais na 

categoria de escalonamento «5» são suprimidos através de seis reduções iguais, com início na 

data de entrada em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são efetuadas no dia 

1 de janeiro dos anos sucessivos, ficando essas mercadorias em seguida isentas de quaisquer 

direitos aduaneiros. 



 

PAC/EU/EC-CO/PE/Anexo IV/pt 2 

4. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas nas rubricas pautais na 

categoria de escalonamento «7» são suprimidos através de oito reduções iguais, com início na 

data de entrada em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são efetuadas no dia 

1 de janeiro dos anos sucessivos, ficando essas mercadorias em seguida isentas de quaisquer 

direitos aduaneiros. 

 

5. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas nas rubricas pautais na 

categoria de escalonamento «10» são suprimidos através de onze reduções iguais, com início 

na data de entrada em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são efetuadas no 

dia 1 de janeiro dos anos sucessivos, ficando essas mercadorias em seguida isentas de 

quaisquer direitos aduaneiros. 

 

6. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas nas rubricas pautais na 

categoria de escalonamento «15» são suprimidos através de dezasseis reduções iguais, com 

início na data de entrada em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são 

efetuadas no dia 1 de janeiro dos anos sucessivos, ficando essas mercadorias em seguida 

isentas de quaisquer direitos aduaneiros. 

 

7. As mercadorias originárias previstas na categoria de escalonamento «E» estão isentas de 

quaisquer compromissos relacionados com direitos aduaneiros. 

 

8. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias sujeitas ao mecanismo de 

estabilização dos preços (em seguida, «MEP») previstas nas rubricas pautais na categoria de 

escalonamento «IB» são progressivamente eliminados. Para efeitos de eliminação pautal, a 

taxa de base deve ser a taxa de base mais baixa na lista de eliminação pautal ou o direito NMF 

aplicado. Essa eliminação é efetuada através de quatro reduções iguais, com início na data de 

entrada em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são efetuadas no dia 1 de 

janeiro dos anos sucessivos, ficando essas mercadorias em seguida isentas de quaisquer 

direitos aduaneiros. 



 

PAC/EU/EC-CO/PE/Anexo IV/pt 3 

9. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias sujeitas ao MEP previstas nas rubricas 

pautais na categoria de escalonamento «IC» são progressivamente eliminados. Para efeitos de 

eliminação pautal, a taxa de base deve ser a taxa de base mais baixa na lista de eliminação 

pautal ou o direito NMF aplicado. Esta eliminação é efetuada através de seis reduções iguais, 

com início na data de entrada em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são 

efetuadas no dia 1 de janeiro dos anos sucessivos, ficando essas mercadorias em seguida 

isentas de quaisquer direitos aduaneiros. 

 

10. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias sujeitas ao MEP previstas nas rubricas 

pautais na categoria de escalonamento «ID» são progressivamente eliminados. Para efeitos de 

eliminação pautal, a taxa de base deve ser a taxa de base mais baixa na lista de eliminação 

pautal ou o direito NMF aplicado. Esta eliminação é efetuada através de oito reduções iguais, 

com início na data de entrada em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são 

efetuadas no dia 1 de janeiro dos anos sucessivos, ficando essas mercadorias em seguida 

isentas de quaisquer direitos aduaneiros. 

 

11. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias sujeitas ao MEP previstas nas rubricas 

pautais na categoria de escalonamento «IE» são progressivamente eliminados. Para efeitos de 

eliminação pautal, a taxa de base deve ser a taxa de base mais baixa na lista de eliminação 

pautal ou o direito NMF aplicado. Esta eliminação é efetuada através de onze reduções iguais, 

com início na data de entrada em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são 

efetuadas no dia 1 de janeiro dos anos sucessivos, ficando essas mercadorias em seguida 

isentas de quaisquer direitos aduaneiros. 

 

12. O componente fixo do MEP (15 %) das mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «IF» é suprimido na data de entrada em vigor do presente Acordo. 
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13. O componente fixo do MEP (20 %) das mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «IG» é suprimido na data de entrada em vigor do presente Acordo. 

 

14. O componente fixo do MEP (15 %) das mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «IH» é suprimido através de seis reduções iguais, com início na data de 

entrada em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são efetuadas no dia 1 de 

janeiro dos anos sucessivos. 

 

15. O componente fixo do MEP (20 %) das mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «II» é suprimido através de oito reduções iguais, com início na data de entrada 

em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são efetuadas no dia 1 de janeiro 

dos anos sucessivos. 

 

16. O componente fixo do MEP (15 %) das mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «IJ» é suprimido através de onze fases iguais, com início na data de entrada 

em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são efetuadas no dia 1 de janeiro 

dos anos sucessivos. 

 

17. O componente fixo do MEP (20 %) das mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «IK» é suprimido através de onze reduções iguais, com início na data de 

entrada em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são efetuadas no dia 1 de 

janeiro dos anos sucessivos. 

 

18. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «B» estão isentos de eliminação pautal; não obstante o que precede, a partir da 

data de entrada em vigor do presente Acordo, o Equador deve eliminar o componente fixo do 

MEP (15 %) para um contingente anual de 800 toneladas métricas, com um aumento anual de 

24 toneladas métricas a partir do primeiro ano.  
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19. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «B1» estão isentos de eliminação pautal; não obstante o que precede, a partir 

da data de entrada em vigor do presente Acordo, o Equador não pode aplicar direitos de 

importação para um contingente anual agregado1 de 800 toneladas métricas, com um aumento 

anual de 24 toneladas métricas a partir do primeiro ano.  

 

20. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «D» estão isentos de eliminação pautal; não obstante o que precede, o Equador 

não pode aplicar direitos de importação para um contingente anual agregado de 500 toneladas 

métricas, com um aumento anual de 15 toneladas métricas a partir do primeiro ano.  

 

21. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «L1» estão isentos de eliminação pautal; não obstante o que precede, a partir 

da data de entrada em vigor do presente Acordo, o Equador não pode aplicar direitos de 

importação para um contingente anual agregado de 400 toneladas métricas, com um aumento 

anual de 20 toneladas métricas a partir do primeiro ano.  

 

22. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «L2» estão isentos de eliminação pautal; não obstante o que precede, a partir 

da data de entrada em vigor do presente Acordo, o Equador não pode aplicar direitos de 

importação para um contingente anual agregado de 600 toneladas métricas, com um aumento 

anual de 30 toneladas métricas a partir do primeiro ano. 

 

23. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «L3» estão isentos de eliminação pautal; não obstante o que precede, a partir 

da data de entrada em vigor do presente Acordo, o Equador não pode aplicar direitos de 

importação para um contingente anual agregado de 500 toneladas métricas, com um aumento 

anual de 25 toneladas métricas a partir do primeiro ano. 
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24. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «L4» são suprimidos através de dezoito fases iguais, com início na data de 

entrada em vigor do presente Acordo; as reduções remanescentes são efetuadas no dia 1 de 

janeiro dos anos sucessivos, ficando essas mercadorias em seguida isentas de quaisquer 

direitos aduaneiros; não obstante o que precede, a partir da data de entrada em vigor do 

presente Acordo, o Equador não pode aplicar direitos de importação para um contingente 

anual agregado de 1 000 toneladas métricas, com um aumento anual de 50 toneladas métricas 

a partir do primeiro ano. 

 

25. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «M» estão isentos de eliminação pautal; não obstante o que precede, a partir 

da data de entrada em vigor do presente Acordo, o Equador não pode aplicar direitos de 

importação para um contingente anual agregado de 300 toneladas métricas. 

 

26. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «MC» estão isentos de eliminação pautal; não obstante o que precede, a partir 

da data de entrada em vigor do presente Acordo, o Equador não pode aplicar direitos de 

importação para um contingente anual agregado de 400 toneladas métricas. 

 

27. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «PA» estão isentos de eliminação pautal; não obstante o que precede, a partir 

da data de entrada em vigor do presente Acordo, o Equador não pode aplicar direitos de 

importação para um contingente pautal agregado de 250 toneladas métricas, com um aumento 

anual de 7,5 toneladas métricas a partir do primeiro ano. 
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28. No que se refere às mercadorias originárias previstas na categoria de escalonamento «P», o 

Equador não pode aplicar direitos de importação para um contingente agregado de 

800 toneladas métricas a partir da data de entrada em vigor do presente Acordo, com um 

aumento anual de 24 toneladas métricas a partir do primeiro ano. As mercadorias importadas 

em quantidades superiores ao montante cumulado para cada ano devem receber o seguinte 

tratamento: 

 

a) Os direitos aduaneiros para as mercadorias originárias da rubrica pautal 16010000 estão 

isentos de eliminação pautal; 

 

b) O componente fixo do MEP (20 %) para a rubrica pautal 02101200 é suprimido em oito 

reduções iguais, com início a partir da data de entrada em vigor do presente Acordo; as 

reduções remanescentes são efetuadas no dia 1 de janeiro dos anos sucessivos;  

 

c) Os direitos aduaneiros correspondentes para as rubricas pautais 02101900; 16024100 e 

16024200 são eliminados nos termos das disposições estabelecidas na categoria «15». 

 

29. Os direitos aduaneiros sobre as mercadorias originárias previstas na categoria de 

escalonamento «SP» estão isentos de eliminação pautal; não obstante o que precede, a partir 

da data de entrada em vigor do presente Acordo, o Equador não pode aplicar direitos de 

importação para um contingente anual agregado de 750 toneladas métricas. 

 

30. As taxas de direitos aduaneiros em cada redução são arredondadas, pelo menos, para o 

décimo de ponto percentual inferior ou, se a taxa do direito aduaneiro for expressa em 

unidades monetárias, pelo menos, para o 0,001 de unidade monetária oficial do Equador 

inferior.  
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31. Para efeitos da presente secção, entende-se por «primeiro ano» o ano civil com início no dia 1 

de janeiro a seguir ao ano em que o presente Acordo entra em vigor, nos termos do artigo 

330.º (Entrada em vigor) do presente Acordo. Os anos designados «segundo ano», «terceiro 

ano», etc. referem-se aos anos civis a seguir ao primeiro ano tal como definido no presente 

número. 

 

32. As disposições da presente secção são expressas em termos da Nomenclatura dos Estados-

Membros da Comunidade Andina (NANDINA) baseada no Sistema Harmonizado de 

Designação e de Codificação de Mercadorias (SH), versão 2007. 

 

33. A interpretação das disposições da presente secção, incluindo a atualização das rubricas 

pautais, é regida pelas notas gerais, notas de secção e notas de capítulo da NANDINA. Na 

medida em que as disposições da presente secção forem idênticas às disposições 

correspondentes da NANDINA, as disposições da presente secção têm o mesmo significado 

que as disposições correspondentes da NANDINA. 

 

34. Se a data de entrada em vigor do presente Acordo for posterior a 1 de janeiro e anterior a 31 

de dezembro do mesmo ano civil, a quantidade dentro do contingente pautal é calculada 

proporcionalmente para a parte restante do ano civil. 

 

________________ 

1 O «contingente agregado» é um conceito que integra as rubricas pautais incluídas no 

calendário de liberalização correspondente; como tal, o uso deste contingente pode incluir 

uma ou várias rubricas pautais. 

 

 

________________ 


